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Sessão de  8 de novembrode is 93	 ACORDÃO N 2-CSR/03-02.223

Recurso n 2: RP/301-0.358

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Recorrida : PRIMEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: KURT INDUSTRIA óTICA LTDA.

INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. Des eriça° er
ranea da mercadoria importada na G.I7
acarreta importaçao ao desamparo de
tal documento. Recurso do Procurador
provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Camara Superior de RecursosFis-
cais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso, nos termos do

relatério e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos

os Cons. Fausto de Freitas e Castro Neto e Sérgio Castro Neves, que

negavam provimento ao recurso.

Sal:. dos Sessões7Df, em 08 de novembro de 1993.

I	 'f-j"- , /(	 MARI, , - PRESIDENTE

\-	 /	 ó

UBALDO CAMPE1VETO ?	- RELATOR

LUIZ FERNANDO O r	 IRA DE MORAES - PROCURADOR DA FA-
ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: ITAMAR VIEIRA DA COSTA e JOZO HOLANDA COSTA. Ausentes justifi-
cadamente os Cons. SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL e HUMBERTO ESMERALDO
BARRETO FILHO.	 ,-
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL.

PROCESSO N° 10711/001.649/89-44

RECURSO N9: RP/30Z-0.358

ACM00102 : CSRF/03-02.223

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: PRIMEIRA CÃMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: KURT INDÚSTRIA ÓTICA LTDA.

RELATÓRI O

Versa o presente recurso, interposto pela Fazenda

Nacional, sobre o restabelecimento da exigéncia da penalidade des

crita no artigo 526, inciso II, do Regulamento Aduaneiro, cuja dis

pensa, apesar da reclassificaçao tarifária sustentada, foi objeto

da decisao proferida pela Camara prolatora do acérdao recorrido.

Os argumentos expendidos pela recorrente consis-

tem no seguinte:

"3. A tese aceita pela douta maioria, é a de
que a resposta do LABANA confirmou nEo se tratar
de placas estratificadas.

4. Parece-nos, salvo melhor juizo, que hou-
ve manifesto equivoco na r. Decisao do E. Colegia
do "a quo" porque já se sabe, desde o inicio dj
processo (v. laudo de fls. 9) que se trata de pla
ca nao estratificada.

5. Nem a pr5pria interessada contesta a di-
vergéncia. Ao contrário, argumenta, no contexto do
recurso de fls. 40/41 que as ali-quotas saci idJnti
cas para as chapas estratificadas e no estratifi
cadas.

6. Somente no final é que protesta pela pro
duçjo de nova pericia para provar que se trata orã-
chapa estratificada.	 '4wirm
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7. Nem vem ao caso, se a interessada fome
ceu ou teria de fornecer amostra para tanto. Ob=
serva-se, realmente, que o r. voto vencedor dá
provimento com base na informaçao do LABANA, de
que se trata de chapa no estratificada, tendo
sido mesmo essa a razão da autuaçao, nao podendo
se-lo da razao do provimento do recurso, por ma-
nifesta incompatibilidade, "data venia".

8. Nesse aspecto, portanto, a decisão con-
traria a prova dos autos.

9. Com relação a exclusão da multa do art.
526, II, do Regulamento Aduaneiro, verifica-se,
também, decisão contrária à prova dos autos, por
que a fiscalizaçao aduaneira comprovou a diver=
g -ância entre a descrição da mercadoria constante
da guia de importação e as reais caracteristicas
da mercadoria importada.

10. Logo, restando caracterizada a infraçao,
não há como se lhe deixar de impor a penalidade
respectiva, especialmente diante do que dispõe o
paragrafo unico do art. 499, do Regulamento Adua_
neíro.

li. Diante do exposto, a Fazenda NacionaZre
quer o provimento do presente recurso, para que"
seja integralmente restabelecida a decisJo mono-
cratica."

Em suas contra-razões, o sujeito passivo, an5s

protestar contra a reclassificação tarifária procedida pela Cama

ra recorrida, defende a exclusão da penalidade que fora imputa-

da, sob o argumento de que mero erro na classificação do produto
-	 -
no pode conduzir ao entendimento de que sua importaçao foi rea-

lizada sem Guia de Importação.

Salienta que, à época da importacEo, as aliquo-

tas vigentes eram as mesmas para ambos os produtos.

Assim, defende a confirmação do ac5rdJo recorri-

do.

g o relatário.	 .	 r"
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VOTO

Conselheiro UBALDO CAMPELO NETO, Relator

Quanto à classificação tarifária dos produtos

em litigio, comungo do voto do ilustre Cons. Relator na Camara

Recorrida, Cons. Flávio Antanio Queiroga Mendlovitz(fls. 79/80).

Em relação à penalidade aplicadaem esp-écie(526,

inciso II, do R.A.) entendo como correta a tese da fiscalização.

Com efeito, havendo descrição incorreta da mer„...
cadoria na G.I. desampara a importação de tal documento.

Assim, restando caracterizada a infração,há de

se manter a penalidade aplicada pela Fiscalização, fazendo-me,

pois, dar provimento ao recurso da Procuradoria ora sob exame.

Eis o meu voto.

Sala das Sessaes-DF, em 08 de novembro de 1993.

&ee i	 C
UBALDO CAMPELO )-' TO - RELATOR	 rr4
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